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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1001311-10.2022.8.26.0108, da Comarca de Cajamar, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE CAJAMAR, é apelada MARIA GONÇALVES KALICKI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1001311-10.2022.8.26.0108

APELANTE: MUNICÍPIO DE CAJAMAR

APELADO: MARIA GONÇALVES KALICKI

COMARCA: CAJAMAR

VOTO Nº 35088

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL.  NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.  Tra ta -se  de  
recurso  de  ape lação  in te rpos to  pe la  Fazenda  
Munic ipa l  em face  de  embargos  à  execução 
f i sca l ,  onde  se  d i scute  a  prescr ição  e  a  nul idade  
de  Cer t idões  de  Dívida  At iva  (CDA)  re ferentes  
à  cobrança  de  IPTU e  taxas  de  serv iços  
urbanos .  A Fazenda  Munic ipa l  a lega  que  as  
cobranças  de  parce las  de  2015 re ferem-se  a  
mul ta  de  au to  de  inf ração  e  não  se  ap l icar ia  o  
Tema 980 do  STJ .  A Fazenda  Munic ipa l  
apresentou  nova  fundamentação  no  recurso ,  que  
não  fo i  susc i tada  anter iormente ,  l imi tando-se  a  
re fu ta r  a  prescr ição  e  nul idade  nos  embargos .  A 
inovação  na  fundamentação  impede  o  
conhec imento  do  recurso ,  em razão  da  v io lação  
ao  pr inc íp io  da  d ia le t i c idade .  Recurso  não  
conhec ido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE CAJAMAR ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.70/72,  que ju lgou 

parcia lmente procedentes os embargos á execução para 

declarar a ext inção do crédi to t r ibutár io exig idos pela 

Municipal idade referentes IPTUs exercíc ios 2015, pelo 

advento da prescr ição,  impondo-lhe o pagamento da 

sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 10% do valor 

referente a parte prescr i ta,  nos termos do art .  85 do Código de 

Processo Civi l .

Sustenta,  em suma, que as cobranças de 

parcelas referentes ao exercíc io de 2015 dos imóveis se refere 

à multa de auto de infração imposta após apuração através de 

procedimento administrat ivo,  conforme as CDAs. Alega que os 
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lançamentos ocorreram nas datas de 27/04/2018, 30/04/2018 e 

31/12/2019, conforme informado nos t í tu los execut ivos,  

anexos à in ic ia l  da ação de execução f iscal ,  e a proposi tura da 

ação na data de 09/12/2020, ou seja,  não há que se fa lar em 

prescr ição uma vez que a Fazenda Públ ica propôs a ação de 

execução f iscal  para cobrança dentro do período de 05 anos,  

nos moldes do art igo 174 do Código Tr ibutár io Nacional.  

Ressalta que não se t rata de cobrança de parcela de 

exercíc io,  muito menos de saldo de parcelamento,  afastando-

se assim a apl icação das teses,  em sede de recurso repet i t ivo,  

Tema 980, do Superior Tr ibunal de Just iça.Alega ainda que 

também não há que fa lar em prescr ição intercorrente,  pois não 

conf igurada a inércia do Municíp io,  daí  porque pugna pela 

inversão do ju lgado. Subsid iar iamente,  requer a exclusão da 

condenação ao pagamento da verba honorár ia.

Contrarrazões a f ls .95/99.  

É o re latór io.

É caso de não conhecimento do recurso .

A controvérsia f icou l imitada na alegação de 

deduzida em sede de embargos à execução f iscal ,  re lacionada 

a prescr ição e nul idade do t í tu lo,  correspondente às CDA's 

para cobrança de IPTU e taxas de serviços urbanos,  conforme 

se ver i f ica a f ls .  03/12 dos autos da execução f iscal  em 

apenso.

Nas razões recursais,  a Fazenda Municipal  

exequente sustenta,  em suma, que as cobranças de parcelas 

referentes ao exercíc io de 2015 dos imóveis se refere à multa 

de auto de infração imposta após apuração através de 

procedimento administrat ivo,  conforme as CDAs e não é caso 

de apl icação do Tema 980 do Superior Tr ibunal de Just iça.  

Como se vê,  houve inovação recursal ,  haja 

v ista que em nenhum momento a Fazenda Municipal  

exequente,  ao ensejo da impugnação aos embargos sustentou 

ta l  fundamento,  l imitando-se a requerer a re je ição destes por 

fa l ta de garant ia do juízo pela penhora e,  no méri to,  refutou as 

a legações de prescr ição e nul idade dos t í tu los.

Não pode vir ,  agora,  a legar nova 
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fundamentação em face da sentença que corresponde aos 

l imites do pedido e de sua impugnação.

Em suma: o recurso de apelação vio la o 

pr incíp io da dia let ic idade, o que impede que seja conhecido.

Diante do exposto,  meu voto não conhece do 

recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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